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Resumo
Desde 2012, o testamento vital é direito legalmente protegido em Portugal. Este estudo, exploratório-descritivo, 
questionou médicos e enfermeiros de um hospital português sobre verificação e compartilhamento de infor-
mação relativa ao testamento vital. A maioria dos profissionais (57%) nunca verificou a existência do docu-
mento, embora considere ato importante (95%), compartilhe essa informação quando tem acesso a ela 
(82%) e julgue que o não compartilhamento tem implicações relevantes na prática de cuidados (86%). 
Os resultados mostram que verificar a existência de testamento vital não é, no hospital estudado, prática corrente. 
São necessários novos estudos que identifiquem as motivações subjacentes a esse comportamento e verifiquem se 
é comum em outras instituições de saúde, propondo medidas para promover prática profissional em consonância 
com o estabelecido pela lei.
Palavras-chave: Diretivas antecipadas. Assistência centrada no paciente. Ética médica. Ética em enfermagem.

Resumen
Testamento vital: verificación e intercambio de informaciones en un hospital portugués
Desde 2012, el testamento vital constituye un derecho legalmente protegido en Portugal. Este estudio, explorato-
rio-descriptivo, interrogó a médicos y enfermeros de un hospital portugués sobre la verificación y el intercambio 
de informaciones respecto del testamento vital. La mayoría de los profesionales (57%) nunca verificó la existencia 
del documento, aunque consideran a éste un acto importante (95%), comparten esta información cuando tienen 
acceso a ella (82%), y consideran que no compartirla tiene implicancias importantes en la práctica de cuidados 
(86%). Los resultados muestran que verificar la existencia del testamento vital no constituye, en el hospital estu-
diado, una práctica corriente. Son necesarios nuevos estudios que identifiquen las motivaciones subyacentes a 
tales comportamientos y verifiquen si es común en otras instituciones de salud, proponiendo medidas para pro-
mover una práctica profesional en consonancia con lo establecido por la ley.
Palabras clave: Directivas anticipadas. Atención dirigida al paciente. Ética médica. Ética en enfermería.

Abstract
Living will: information verification and sharing in a Portuguese hospital
The Living Will constitutes, since 2012, a legally protected right in Portugal. This exploratory-descriptive study 
questioned physicians and nurses from a Portuguese hospital regarding the verification and sharing of information 
related to the Living Will. Most professionals (57%) have never verified the existence of a Living Will, although they 
consider this an important action (95%) and share this information when they have access to it (82%), considering 
that not sharing has important implications for care practice (86%). The results show that verifying the existence 
of a Living Will does not constitute a current practice in the studied hospital. Further research is necessary to 
identify the underlying motivations for such behavior and investigate the dimension of this reality in other health 
institutions, proposing measures to promote professional practice consistent with that established by law.
Keywords: Advance directives. Patient centered-care. Ethics, medical. Ethics, nursing.



692 Rev. bioét. (Impr.). 2019; 27 (4): 691-8

Testamento vital: verificação e compartilhamento de informações em um hospital português

http://dx.doi.org/10.1590/1983-80422019274352

 O direito à proteção da saúde, instituído como 
fundamental no século XX 1, foi importante conquista 
das civilizações de modo geral. A ampliação do acesso 
aos cuidados sanitários, aliada ao desenvolvimento 
das ciências biomédicas e a melhores condições 
de vida, sobretudo a partir da segunda metade do 
século, otimizaram a saúde dos indivíduos, aumen-
tando significativamente a esperança média de vida 2.

Esta capacidade de somar tempo à vida transfor-
mou-se em esforço coletivo de adiar a morte a qual-
quer custo, alienando os cuidados de saúde da vida 
e da vontade dos pacientes e causando sofrimentos 
evitáveis. Surge então, em sociedades estruturadas 
sob a égide da dignidade humana, a questão acerca de 
quanto algumas intervenções podem ultrapassar os 
limites daquilo que se considera eticamente aceitável 3.

A consciência social de que os cuidados de 
saúde devem ser mais humanizados, holísticos e 
centrados na pessoa e em seu interesse, em qual-
quer fase do ciclo de vida, trouxe à discussão pública 
questões como igualdade de acesso, qualidade do 
atendimento e autonomia do paciente. Em relação 
a essa última, a exigência do consentimento infor-
mado e, mais tarde, o testamento vital, foram prova-
velmente os maiores reflexos da discussão 4.

As diretivas antecipadas de vontade (DAV) são 
documento de manifestação prévia de decisões para 
tratamento médico, redigido por pessoa capaz, no 
pleno exercício de sua autonomia, a fim de salva-
guardar o respeito por suas opções em matéria de 
saúde em caso de incapacidade ou impossibilidade 
de se expressar. O testamento vital é uma modali-
dade de DAV e consiste em documento escrito pelo 
próprio indivíduo, no qual dá a conhecer as escolhas 
que quer ver respeitadas. Outra modalidade é a pro-
curação de cuidados de saúde, em que o paciente 
aponta uma pessoa responsável por tomar decisões 
caso esteja incapaz de fazê-lo 5.

O testamento vital foi originalmente legalizado 
nos Estados Unidos da América, na década de 1990, 
sendo mais tarde integrado no ordenamento jurí-
dico de outros países da América e da Europa. No 
Brasil, não existe ainda legislação específica sobre 
o tema, ainda que o Conselho Federal de Medicina 
(CFM) tenha aprovado, em 2012, a Resolução 1.995, 
que reconhece o direito do paciente de manifestar 
sua vontade sobre tratamentos médicos ou desig-
nar representante para tal fim, assim como o dever 
do médico de cumprir esta vontade 5-7. No entanto, 
o documento não tem força de lei, embora hoje já 
existam iniciativas legislativas sobre esta matéria.

Em Portugal, a necessidade crescente de ade-
quar a conjuntura jurídica à situação social culmi-
nou em 2006 na apresentação, pela Associação 
Portuguesa de Bioética, do primeiro projeto de 
lei sobre testamento vital 8. O próprio Código 
Deontológico da Ordem dos Médicos, cuja versão 
de 1985 9 atribuiu aos cuidados médicos o objetivo 
principal de curar a doença e prolongar a vida, foi 
alterado em 2008, de modo a reconhecer a presta-
ção de cuidados ao doente sem esperança de cura 
ou em fase terminal e o respeito às DAV 10.

Em 2012 foi finalmente aprovada a Lei 25/2012, 
a primeira em Portugal sobre testamento vital. O 
artigo 2º, inciso 1 deste diploma define as DAV, sob 
a forma de testamento vital, como documento uni-
lateral e livremente revogável a qualquer momento 
pelo próprio, no qual uma pessoa maior de idade e 
capaz (…) manifesta antecipadamente a sua vontade 
consciente, livre e esclarecida, no que concerne aos 
cuidados de saúde que deseja receber, ou não deseja 
receber, no caso de, por qualquer razão, se encontrar 
incapaz de expressar a sua vontade pessoal e autono-
mamente 11. Dessa forma, evidencia-se que a equipe 
de saúde deve respeitar o conteúdo do documento, 
excetuando-se certas situações previstas na lei (note-
-se, por exemplo, que o testamento vital tem validade 
de cinco anos) ou, em caso de urgência, quando as 
diligências para acesso ao documento podem preju-
dicar gravemente o estado do paciente 11.

O diploma regula ainda a nomeação de procura-
dor de cuidados de saúde e cria o Registo Nacional do 
Testamento Vital (Rentev), base de dados de abran-
gência nacional que centraliza e mantém atualizados 
os testamentos vitais (TV), garantindo a sua consulta 
aos cidadãos (e ao respetivo procurador de cuidados 
de saúde, caso exista) (…) e aos médicos responsáveis 
pela prestação de cuidados de saúde 12, sejam os do 
Serviço Nacional de Saúde, sejam os do setor privado. 
O registro no Rentev tem valor meramente declara-
tivo, e o descrito no documento tem igual valor, desde 
que formalizado de acordo com a lei 11.

Essa declaração pode ser entregue ao médico 
pelo próprio paciente ou pelo procurador de cui-
dados de saúde. Caso isso não aconteça, o médico 
responsável, perante paciente incapaz de expres-
sar de forma livre e autônoma sua vontade, deverá 
identificar critérios que exijam a consulta ao Rentev, 
como maioridade e capacidade prévia – ou seja, 
indicadores da possibilidade do paciente, em certo 
momento nos últimos cinco anos, no exercício de 
sua autonomia, ter redigido testamento vital. Neste 
contexto, o enfermeiro é também fundamental para 
garantir tanto o cuidado quanto a autonomia do 
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paciente, respondendo a suas necessidades ou pro-
videnciando outros profissionais quando estas ultra-
passam o campo de suas competências 13.

A lei portuguesa atribui exclusivamente ao 
médico o direito de acesso ao Rentev, tornando os 
enfermeiros dependentes do compartilhamento de 
informação por parte do médico no que respeita à 
existência e ao conteúdo do testamento vital (ainda 
que a lei vincule toda a equipe de saúde ao disposto 
neste documento). Esse desconhecimento pode 
gerar comportamentos que ferem o estipulado em 
dispositivos legais e deontológicos por parte da 
equipe de enfermagem.

Importa então compreender se o regime jurí-
dico das DAV tornou efetivo o exercício da autonomia 
individual em matéria de saúde em Portugal, conside-
rando que os profissionais assumem nesse contexto 
papel fulcral, que vai do planejamento à concretiza-
ção desse testamento. Tendo em conta a carência de 
estudos portugueses voltados às prática dos profis-
sionais de saúde neste âmbito, este estudo procurou 
identificar atitudes e comportamentos de médicos e 
enfermeiros de hospital português quanto à verifica-
ção e ao compartilhamento de informações relativas 
ao testamento vital, especificamente em pacientes 
sem capacidade de exercer sua autonomia.

Método

Foi desenvolvido estudo exploratório-descritivo, 
transversal, de abordagem quantitativa, em 16 servi-
ços de internamento de um hospital da rede nacional 
de saúde portuguesa, sistema público e universal. 
A população do estudo incluiu médicos e enfermei-
ros com funções nesses serviços, sendo este o único 
requisito para inclusão, obtido por técnica de amos-
tragem acidental (profissionais em exercício durante 
a distribuição de questionários), totalizando cinco 
médicos e cinco enfermeiros por serviço. O estudo 
decorreu num período de quatro meses (novembro 
de 2017 a fevereiro de 2018).

O levantamento de dados foi realizado mediante 
dois questionários de autopreenchimento, especifi-
camente elaborados para este estudo: um dirigido 
a médicos (Questionário 1) e outro a enfermeiros 
(Questionário 2). Compostos por dois grupos de ques-
tões, esses instrumentos procuraram primeiramente 
caracterizar os grupos em relação a atributos de poten-
cial interesse para o estudo, coincidindo as variáveis. 
Na segunda parte, foram interrogados atitudes e com-
portamentos relativos à verificação e ao compartilha-
mento de informações do testamento vital no caso de 
pacientes sem capacidade de decisão autônoma, com 
questões dirigidas a cada grupo, de forma a avaliar 
variáveis de interesse não partilhadas (Tabela 1).

Tabela 1. Variáveis analisadas nos questionários 
Parte I 
Q1 Idade
Q2 Gênero
Q3 Formação acadêmica/profissional
Q4 Tempo de exercício profissional
Q5 Serviço 
Q6 Tempo de exercício de funções no atual serviço

Parte II – Questionário 1 

Q1 Atribuição de importância ao ato de verificar a existência de testamento vital perante paciente sem capacidade 
de decisão autônoma.

Q2 Momento considerado mais oportuno para verificar a existência de testamento vital perante paciente sem 
capacidade de decisão autônoma desde a admissão hospitalar.

Q3 Momento considerado mais oportuno para verificar a existência de testamento vital perante paciente que perde 
a capacidade de decisão autônoma durante o internamento.

Q4 Frequência de verificação da existência de testamento vital perante paciente sem capacidade de decisão autônoma.

Q5 Fontes utilizadas na verificação da existência de testamento vital perante paciente sem capacidade de decisão 
autônoma.

Q6 Utilidade conferida ao Registo Nacional do Testamento Vital (Rentev) na verificação da existência de testamento vital.
Q7 Existência de dificuldades (e sua natureza) na consulta ao Rentev.
Q8 Existência de implicações práticas (e sua natureza) decorrentes do desconhecimento da existência de testamento vital.

Q9 Atribuição de importância ao ato de compartilhar informação relativa à existência de testamento vital com 
outros profissionais de saúde.
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Tabela 1. Continuação

Parte II – Questionário 1 
Q10 Frequência do compartilhamento de informação relativa à existência de testamento vital.

Q11 Existência de implicações práticas (e sua natureza) decorrentes da opção de não compartilhar informação 
relativa à existência de testamento vital.

Parte II – Questionário 2

Q1 Atribuição de importância ao ato de verificar a existência de um testamento vital perante paciente sem 
capacidade de decisão autônoma.

Q2 Meios de tomada de conhecimento da existência de testamento vital perante pacientes sem capacidade de 
decisão autônoma.

Q3 Fontes utilizadas na verificação da existência de testamento vital perante paciente sem capacidade de decisão 
autônoma.

Q4 Atribuição de importância ao ato médico de compartilhar com a equipe de enfermagem informação relativa à 
existência de testamento vital.

Q5 Compartilhamento de informação relativa à existência de testamento vital.

Q6 Existência de implicações práticas (e sua natureza) decorrentes da opção médica de não compartilhar com a 
equipe de enfermagem informação relativa à existência de testamento vital.

Em cada questionário constavam informações 
sobre a pesquisa e a declaração de consentimento 
para participar do estudo. Os documentos foram reco-
lhidos durante o preenchimento ou posteriormente, de 
acordo com a preferência dos respondentes. Os dados 
obtidos foram tratados com o Statistical Package for 
the Social Sciences (SPSS, versão 20.0, IBM, Armonk, 
NY), de forma independente para cada grupo.

Quanto às questões abertas, as respostas foram 
categorizadas antes da introdução dos dados no pro-
grama de análise estatística. Efetuou-se a análise des-
critiva das variáveis, com cálculo de frequências absolu-
tas e relativas. Para avaliar possíveis associações entre 
variáveis recorreu-se ao teste do qui-quadrado de 
independência, ou teste de Fisher, se não cumpridos os 
requisitos para o primeiro. Para resultados estatistica-
mente significativos (p<0,05), foi avaliada a intensidade 
da associação pelo teste V de Cramer ou pelo teste de 
phi para as tabelas com entrada 2×2.

Considerações éticas

Este estudo foi pensado de forma a assegurar os 
direitos e liberdades fundamentais dos participantes, 
respeitando o disposto na Declaração de Helsinki 14 e 
no Relatório Belmont 15. O protocolo de investigação 
e todos os documentos utilizados no decorrer da pes-
quisa foram aprovados pelo Comitê de Ética Hospitalar 
e respectivo conselho de administração. Os diretores 
de serviço e chefes de enfermagem foram consulta-
dos antes da implementação do estudo a fim de obter 
sua autorização. Os questionários foram codificados e 
separados do consentimento após o preenchimento. A 
codificação pretendeu assegurar o direito de dissenti-
mento nas sucessivas fases da pesquisa.

Resultados

O estudo incluiu 126 participantes, 60 médicos 
e 66 enfermeiros, com taxa de resposta de 75% e 
82,5%, respectivamente. A caracterização da amos-
tra está resumida na Tabela 2. Não foi encontrada 
associação entre características demográficas e as 
variáveis estudadas.

Tabela 2. Caracterização da amostra
Médicos

n (%)
Enfermeiros

n (%)
Gênero
Masculino 36 (60,0) 23 (34,8)
Feminino 24 (40,0) 43 (65,2)
Faixa etária (anos)
25-35 28 (46,7) 31 (47,0)
36-45 14 (23,3) 27 (40,9)
46-55 10 (16,7) 5 (7,6)
>55 8 (13,3) 3 (4,5)
Tempo de exercício profissional (anos)
≤5 18 (30) 5 (7,6)
6-10 12 (20) 11 (16,6)
11-20 13 (21,7) 38 (57,6)
>20 17 (28,3) 12 (18,2)
Tempo de exercício no atual serviço (anos)
<1 9 (15) 4 (6,1)
1-5 13 (21,7) 11 (16,6)

6-10 12 (20) 24 (36,4)
11-20 16 (26,7) 24 (36,4)
>20 9 (15) 3 (4,5)

Pe
sq

ui
sa



695Rev. bioét. (Impr.). 2019; 27 (4): 691-8

Testamento vital: verificação e compartilhamento de informações em um hospital português

Tabela 2. Continuação

http://dx.doi.org/10.1590/1983-80422019274352

Médicos
n (%)

Enfermeiros
n (%)

Formação acadêmica/profissional
Licenciatura 1 (1,7) 32 (48,5)
Mestrado 
integrado 15 (25) –

Pós-graduação – 8 (12,1)
Mestrado pré-
Bolonha – 4 (6,1)

Especialidade 44 (73,3) 22 (33,3)
Doutorado 5 (8,3) –

Resultados do Questionário 1 (Parte II)
Dos 60 médicos inquiridos, 93% (n=56) consi-

deram que, no caso de paciente sem capacidade de 
decisão autônoma, é importante verificar a existência 
de testamento vital. Para 5% destes (n=3), tal impor-
tância se verifica apenas em determinadas situações – 
por exemplo, em casos de pacientes maiores de idade 
(n=1), mau prognóstico (n=2), transplante de órgãos 
(n=1) ou ausência de representante legal (n=1).

A maioria dos participantes respondeu que a 
admissão seria o momento mais adequado para essa 
verificação, tanto diante de paciente que não pode 
exercer sua autonomia desde a entrada no hospital 
(75%; n=45) quanto na situação em que perde essa 
capacidade durante o internamento (67%; n=40). 
Para menor parcela da amostra, o ponto mais pro-
pício varia conforme as circunstâncias: no primeiro 
caso, para 20% (n=12) outras situações seriam mais 
oportunas, sobretudo quando há risco de morte e 
mau prognóstico (n=5) ou tomada de decisão (n=2); 
no segundo, para 25% (n=15), a fase mais apropriada 
seria a partir da perda da capacidade (n=5) e situa-
ções de instabilidade clínica, mau prognóstico e risco 
de morte (n=4) ou tomada de decisão (n=2).

Foi observada associação positiva entre atri-
buir importância à verificação de existência do 
testamento vital e escolher o momento da admis-
são como o mais pertinente, no primeiro caso 
(V de Cramer=0,509; p=0,000) e no segundo caso 
(V de Cramer=0,414; p=0,008).

Quanto ao procedimento de verificação, 63% 
(n=38) da amostra nunca o realizaram, e apenas 7% 
(n=4) o fazem rotineiramente; 8% (n=5) seguem esta 
verificação apenas em determinadas circunstâncias, 
entre as quais: mau prognóstico (n=2), ausência de 
comunicação com familiares (n=1) e necessidade 
de medidas invasivas (n=1). Entre os participantes 
que seguem o procedimento, temos como fonte de 

informação a família/conviventes significativos (32%; 
n=7), o Rentev (14%; n=3) ou ambos (41%; n=9).

De fato, 78% (n=47) dos inquiridos nunca 
consultaram o Rentev, e entre os que já o fizeram 
(20%; n=12), 33% (n=4) encontraram dificuldades, 
alegando acesso difícil ou condicionado (n=1), falta 
de informação ou de tempo para acesso à plata-
forma (n=2) ou inexistência de todos os registros de 
DAV (n=1), sugerindo que esta informação deveria 
ser impressa em suporte físico (n=1), estar acessível 
no programa de registro médico (n=1) ou ser mais 
divulgada (n=1).

O Rentev é ainda assim considerado instru-
mento útil por 48% dos participantes (n=29), mas 45% 
(n=27) não têm opinião formada sobre o assunto. Por 
outro lado, 7% (n=4) não o consideram útil, apon-
tando como razões o desconhecimento da ferramenta 
(5%; n=3), a difícil utilização e a fidedignidade ques-
tionável (1,6%; n=1). Quando há testamento vital, a 
maioria da amostra (88%; n=53) considera importante 
compartilhar esta informação, e que sua omissão traz 
implicações práticas (85%; n=51), havendo associação 
positiva entre as duas respostas (V de Cramer=0,530; 
p=0,001). Entre as consequências referidas estão o 
risco de desrespeito à vontade do doente (n=18); a 
perda de uniformidade entre as práticas da equipe 
(n=6); a prestação de cuidados inadequados/excessi-
vos (n=9); consequências ético-legais (n=3); e altera-
ção do tratamento (n=1).

Da mesma forma, há associação entre a impor-
tância da averiguação do testamento vital e o com-
partilhamento desta informação (V de Cramer=0,617; 
p=0,000), bem como entre esta e a importância que 
lhe é atribuída (V de Cramer=0,530; p=0,001). Os gru-
pos profissionais mais referidos como alvo de com-
partilhamento são médicos (n=7), enfermeiros (n=2), 
médicos e enfermeiros (n=18), médicos e assistente 
social (n=1), ou todos os profissionais que prestam 
cuidados ao doente (n=15).

Ainda assim, apenas 50% (n=30) dos parti-
cipantes divulgam sempre esta informação, e 30% 
(n=18) esporadicamente, mas 20% (n=12) declaram 
não fazê-lo. No caso dos que a compartilham, isso é 
feito mediante processo clínico (n=10), comunicação 
oral (n=8) ou ambos (n=22).

Finalmente, 77% (n=46) dos inquiridos con-
sideram que há implicações práticas em desco-
nhecer se o paciente tem ou não testamento vital. 
Neste âmbito, são mencionados sobretudo atos 
que podem atentar contra a vontade do doente ou 
desrespeitar sua autonomia (n=21); consequências 
na tomada de decisão e na orientação terapêutica 

Pe
sq

ui
sa



696 Rev. bioét. (Impr.). 2019; 27 (4): 691-8

Testamento vital: verificação e compartilhamento de informações em um hospital português

http://dx.doi.org/10.1590/1983-80422019274352

(n=8); implicações éticas ou legais (n=6); prestação 
de cuidados inadequados, excessivos ou desuma-
nizados (n=4); desrespeito à situação em que se 
encontra o paciente (n=1); possíveis conflitos com 
a família ou representante legal (n=1); e práticas 
incongruentes entre elementos da equipe (n=1).

Foi encontrada associação entre a importância 
atribuída a verificar a existência do testamento vital e 
a opinião acerca das implicações em desconhecer esta 
existência. Os participantes que respondem afirmati-
vamente à primeira questão tendem a concordar tam-
bém com a segunda – o mesmo ocorrendo em caso de 
resposta negativa (V de Cramer=0,496; p=0,001).

Resultados do Questionário 2 (Parte II)
Do total de 66 enfermeiros, 97% (n=64) conside-

ram que, diante de paciente sem capacidade de deci-
são autônoma, a equipe de saúde deve sempre veri-
ficar se existe testamento vital, mas 3% (n=2) julgam 
que esta constatação deve ser feita apenas quando a 
família não consegue decidir pelo paciente (n=1) ou 
em caso de mau prognóstico (n=1). Ainda assim, 52% 
(n=34) dos inquiridos nunca conferiram tal informa-
ção. Aqueles que o fazem (n=32) recorrem a uma ou 
várias fontes: processo clínico (88%; n=28); família ou 
conviventes significativos (78%; n=25); médico (38%; 
n=12); e paciente capaz, quando a perda de autono-
mia ocorre durante o internamento (9%; n=3).

A maioria (74%; n=49) da amostra afirma 
nunca ter tomado conhecimento da existência 
desse testamento. Os meios pelos quais o restante 
dos participantes (26%; n=17) soube do documento 
foram: família ou conviventes significativos (n=10); 
o médico, oralmente (n=5) ou via processo clínico 
(n=3); ou o paciente capaz, quando a perda de auto-
nomia ocorreu durante o internamento (n=1).

Uma vez conhecida a existência do testamento 
vital, 83% (n=55) compartilhariam esta informação. 
Destes, 20% (n=11) somente o fariam com um grupo 
profissional: médicos (n=10) ou enfermeiros (n=1). 
Parcela maior (71%; n=39) dividiria a informação 
com outras classes profissionais, sendo as mais 
representadas neste grupo de respostas: médicos 
(n=37), enfermeiros (n=34) e outros, como fisiotera-
peuta, dietista etc. (n=24).

Os respondentes consideram, de forma geral 
(94%; n=62), que é importante o médico divulgar à 
equipe de enfermagem informações relativas à exis-
tência de testamento vital, referindo o papel do enfer-
meiro na equipe multidisciplinar (n=19) e na prestação 
de cuidados (n=9) ou alegando que disso dependem 
o planejamento de cuidados individualizados e 

humanizados (n=10), a implementação de práticas que 
cumpram a vontade do paciente (n=16) e a atuação em 
situações de emergência (n=5).

Finalmente, 86% (n=57) consideram que a 
opção médica de não dividir informações sobre esse 
testamento traz implicações importantes, prejudi-
cando o cumprimento da vontade do doente (n=21); 
o planejamento de cuidados e a tomada de deci-
são (n=11); a uniformidade do trabalho da equipe 
(n=6); a adequação e humanização dos cuidados 
(n=9); a relação com a família do paciente ou outros 
(n=4); princípios éticos e legais (n=3); a celeridade 
na obtenção de informação (n=1). Os participantes 
que consideram essas consequências tendem a tro-
car informações sobre testamento vital quando têm 
conhecimento dele (phi=0,389; p=0,011).

Discussão dos resultados

Os resultados da pesquisa permitiram identi-
ficar, entre os inquiridos, o predomínio de atitudes 
favoráveis em relação ao testamento vital. A maioria 
dos participantes reconhece a importância de verifi-
car se o paciente tem o documento (95%) e, em caso 
positivo, compartilhar suas informações (91%). Ainda 
assim, há discordância entre atitudes e comporta-
mentos, considerando que, embora a maior parte dos 
médicos e enfermeiros (82%) compartilhe informação 
relativa ao testamento vital, mais de metade ainda 
falha ao constatar a existência do documento (57%).

A Lei 25/2012, em vigor em Portugal, prevê 
que, diante de um paciente incapaz de expressar 
de forma livre e autônoma sua vontade, o médico 
é responsável por verificar, em consulta ao Rentev, 
o registro de documento de DAV ou de procuração 
de cuidados de saúde 11. No entanto, a análise dos 
resultados mostrou que a maioria dos médicos inter-
rogados (78%) nunca consultou o Rentev.

Da mesma forma a lei prevê que, caso o médico 
tome conhecimento de DAV ou procuração de cuida-
dos de saúde, deve anexar esses documentos ao pro-
cesso clínico do paciente 11, visto pelos médicos como 
principal meio para compartilhar informação e, pelos 
enfermeiros, como principal recurso para comprovar 
a existência do testamento vital.

A lei declara que, uma vez conhecido esse tes-
tamento do paciente, a equipe de saúde deve res-
peitar seu conteúdo 11. Nesta linha de pensamento, 
a maior parte dos participantes concordou com as 
importantes implicações éticas e legais decorrentes 
do desconhecimento ou do não compartilhamento 
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de informação relativa ao documento, demons-
trando preocupação quanto a essa matéria.

Como no presente trabalho, Velasco-Sanz e 
Rayón-Valpuesta 16 identificaram incongruências entre 
atitudes (positivas) e condutas (negativas) em relação 
ao testamento vital entre médicos e enfermeiros de 
nove hospitais de Madrid, concluindo que 90,6% não 
consultavam a existência do documento, embora 
reconhecessem sua utilidade. O mesmo estudo iden-
tificou ainda conhecimentos limitados sobre o tema.

De fato, vários estudos têm apontado escas-
sez de informação entre profissionais de saúde em 
contraposição a atitudes positivas quanto ao testa-
mento vital 16-19, havendo relação direta entre nível 
de conhecimentos e características como experiên-
cia prévia e formação acadêmica 18,19. Da mesma 
forma, procedimentos não condizentes com a legis-
lação referente ao fim de vida já foram associados à 
falta de familiarização com esses princípios legais 20.

Neste estudo não foram avaliados conhecimen-
tos relativos ao testamento vital ou à sua legislação 
nem a experiência profissional dos participantes, de 
modo que não podem ser tiradas conclusões nesse 
domínio. No entanto, há dois resultados que parecem 
sugerir falta de experiência dos profissionais de enfer-
magem e escassez de informação sobre testamento 
vital entre os médicos. São estes: o fato de 74% dos 
enfermeiros inquiridos nunca ter tomado conheci-
mento deste documento; e de 45% dos médicos não 
ter opinião formada sobre o Rentev, o que confirma o 
resultado de estudo realizado em Portugal em 2017, 
que identificou, entre profissionais de saúde de uma 
unidade hospitalar, a necessidade de formação na 
área das DAV 21. Por outro lado, não foi encontrada 
associação entre variáveis relativas a atributos dos par-
ticipantes e atitudes e comportamentos em relação 
ao testamento vital, embora tenha sido demonstrado 
que participantes com atitudes positivas tendem a ter 
comportamentos concordantes com a lei.

Finalmente, quanto à melhor situação para verifi-
car o testamento vital, a maioria dos participantes con-
siderou que seria o da admissão do paciente, mas par-
cela da amostra refere a necessidade de averiguação 

em circunstâncias específicas, sobretudo relacionadas 
a contextos de risco iminente de morte ou mau prog-
nóstico. Não foram encontrados estudos anteriores 
que explorem esta temática, tampouco a lei é clara 
nesse aspecto. De sua leitura pode-se depreender que, 
no caso de pacientes sem capacidade de decisão autô-
noma, o procedimento deve acontecer no momento 
da admissão, mas, no que diz respeito ao paciente que 
perde sua autonomia durante o internamento, não é 
possível tirar conclusões. 

Ainda assim, é de suma importância recordar 
a inconstância dos estados de saúde e a possibili-
dade de qualquer paciente admitido numa unidade 
de internamento perder, de forma súbita e inespe-
rada, a autonomia e ter seu prognóstico alterado. 
Esse risco obriga a questionar se não seria preferível 
ter conhecimento prévio da existência ou não do 
documento de DAV em todos os casos de interna-
ção 22. Uma solução possível seria informar todos os 
doentes, no processo de admissão hospitalar, sobre 
existência, alcance e limites das DAV 23.

Considerações finais

Constatar a existência e o compartilhamento 
de informações relativas ao testamento vital são 
elementos fundamentais para colocá-lo em prática. 
Os resultados desta pesquisa mostram que verificar se 
há documento de DAV não constitui ação corriqueira 
no grupo profissional estudado. São necessários 
novos estudos que identifiquem as razões subjacen-
tes a tal comportamento e constatem se a realidade 
aqui descrita é a mesma de outras instituições de 
saúde. Pesquisas desse tipo permitiriam adotar estra-
tégias para promover prática profissional adequada 
aos referenciais ético-legais para os cuidados em fim 
de vida. Implementar estratégias de educação sanitá-
ria que aumentem o conhecimento dos profissionais 
sobre existência, alcance e limitações das DAV é eixo 
prioritário de atuação das políticas públicas, quer em 
Portugal quer no Brasil, onde se antecipa a aprovação 
de lei referente ao testamento vital.

Trabalho desenvolvido para apresentação à Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, como condição à conclusão 
do curso de mestrado integrado em medicina.
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